
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2948500 - PE (2025/0193721-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ETIENE JOSE XAVIER 
AGRAVANTE : RODRIGO CAVALCANTE SOARES DA SILVA 
ADVOGADO : RODRIGO ALEXANDRE LINS - PE033809
AGRAVADO : ANTONIO RICARDO CABRAL DE SOUSA 
ADVOGADOS : WASHINGTON TRINDADE DO NASCIMENTO - PE016929

JOSÉ FREIRE DE ALMEIDA JUNIOR - PE011831

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  IRREGULARIDADES  NA  COMPROVAÇÃO
DE   TEMPESTIVIDADE.  INTIMAÇÃO  PARA  SANEAMENTO  DO  VÍCIO.
DESCUMPRIMENTO.   PRECLUSÃO.  CONFIANÇA  NO  PORTAL
ELETRÔNICO.  INAPLICABILIDADE.   ÔNUS  DA  PARTE  RECORRENTE.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ.
1.  É  intempestivo  o  recurso  especial  interposto  fora  do  prazo  legal  de
15 (quinze) dias úteis. 
2.  Conforme  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  a  ocorrência  de
feriado local,  ponto facultativo ou suspensão do expediente forense deve
ser comprovada por meio de documento idôneo no ato da interposição do
recurso, nos termos do art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.
3.  O descumprimento do prazo assinalado pelo Tribunal de origem para
sanar  vícios  relativos  à  comprovação  da  tempestividade  acarreta  a
preclusão,  o  que  torna  inviável  a  análise  da  documentação  juntada  de
forma extemporânea.
4. De acordo com a jurisprudência firmada neste Tribunal Superior, não
basta,  para  a  comprovação  da  data  de  publicação  pelo  sistema  PJe,  a
simples  alegação  ou  o  print  de  tela  ou  imagem  de  página  extraída  da
internet, inseridos no corpo da petição do recurso.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  IRREGULARIDADES  NA  COMPROVAÇÃO
DE   TEMPESTIVIDADE.  INTIMAÇÃO  PARA  SANEAMENTO  DO  VÍCIO.
DESCUMPRIMENTO.   PRECLUSÃO.  CONFIANÇA  NO  PORTAL
ELETRÔNICO.  INAPLICABILIDADE.   ÔNUS  DA  PARTE  RECORRENTE.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ.
1.  É  intempestivo  o  recurso  especial  interposto  fora  do  prazo  legal  de
15 (quinze) dias úteis. 
2.  Conforme  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  a  ocorrência  de
feriado local,  ponto facultativo ou suspensão do expediente forense deve
ser comprovada por meio de documento idôneo no ato da interposição do
recurso, nos termos do art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.
3.  O descumprimento do prazo assinalado pelo Tribunal de origem para
sanar  vícios  relativos  à  comprovação  da  tempestividade  acarreta  a
preclusão,  o  que  torna  inviável  a  análise  da  documentação  juntada  de
forma extemporânea.
4. De acordo com a jurisprudência firmada neste Tribunal Superior, não
basta,  para  a  comprovação  da  data  de  publicação  pelo  sistema  PJe,  a
simples  alegação  ou  o  print  de  tela  ou  imagem  de  página  extraída  da
internet, inseridos no corpo da petição do recurso.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ETIENE JOSE XAVIER e OUTRO contra a

decisão que inadmitiu recurso especial em razão de que intempestivo, ao fundamento

de que o prazo sugerido pelo sistema do PJe não tem o condão de eximir o interessado

de interpor  o  recurso no prazo legal  e  de comprovar  a  tempestividade,  inclusive  a

existência de feriado local e suspensão de expediente. (e-STJ fls. 282/284).

Nas presentes razões,  a parte defende,  inicialmente,  a tempestividade do

recurso especial.

Informa que alegando que o recurso especial foi interposto dentro do prazo

contido no painel de controle do sistema PJE de 2º grau, do próprio TJPE.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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A  decisão  da  1ª  Vice-Presidência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de

Pernambuco  não  admitiu  o  recurso  especial  por  ser  esse  intempestivo  (e-STJ   fls.

282/284).

Com  efeito,  o  aresto  recorrido  foi  disponibilizado  no  Diário  da  Justiça

Eletrônico em 17/4/2024 e considerado publicado em 14/10/2024  esgotando-se o

prazo para a interposição do recurso especial em 04/11/2024 (certidão de e-STJ fl.

274).

A petição recursal, no entanto, foi protocolizada somente em 05/11/2024

(e-STJ fls. 5.899/5914), fora, portanto, do prazo legal (art. 1.023, § 5º,  do Código de

Processo Civil).

A parte recorrente foi intimada para comprovar a ocorrência de feriado local.

O  descumprimento  da  determinação  levou  ao  reconhecimento

da intempestividade e conduziu a não admissão do especial.

O agravo em recurso especial interposto às e-STJ fls. 285/290, por sua vez,

ateve-se em justificar a tempestividade por meio da informação contida no sistema

eletrônico PJe.

A  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme  no  sentido

de   que  o  ônus  de  controlar  os  prazos  processuais  é  da  parte,  não  podendo

ser   transferido  ao  Judiciário.  Eventuais  informações  fornecidas  por

sistemas eletrônicos têm caráter  meramente informativo e  não eximem o advogado

de seu dever de diligência.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO
DOS  PRAZOS  PROCESSUAIS  NO   TRIBUNAL  ESTADUAL  .  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DO  FERIADO LOCAL  OU  SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE
FORENSE,  POR  DOCUMENTO  IDÔNEO,  QUANDO  DA  INTERPOSIÇÃO
DO  RECURSO.  ART.  1.003,  §  6º,  DO  CPC.  ENTENDIMENTO  DA  CORTE
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  O  agravo  em  recurso  especial  foi  protocolado  na  vigência  do
NCPC, atraindo  a  aplicabilidade  do  art  .  1.003,  §  6º,  do  CPC,  que  não
mais permite  a  comprovação  da ocorrência  de  feriado  local  em momento
posterior, já que estabeleceu ser  necessária a sua demonstração quando
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2  .  Esta  Corte  firmou  o  entendimento  de  que  a  ocorrência  de  feriado
local,   recesso,  paralisação  ou  interrupção  de  expediente  forense  deve
ser   demonstrada  no  ato  de  interposição  do  recurso,  por  meio  de
documento   oficial  ou  certidão  expedida  pelo  tribunal  de  origem,  não
bastando  a  mera menção  à  suspensão  de  prazos  nas  razões  recursais,
tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública. 
3. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval, quarta-
feira  de  cinzas,  dias  da semana santa  que  antecedem a Sexta-Feira da
Paixão, o dia de Corpus Christi  e o do servidor público são considerados
feriados locais para demonstração da tempestividade recursal e devem ser
comprovados pela parte recorrente, por meio de documentação idônea, no
ato de interposição do recurso perante a Corte de origem, sendo
inviável a regularização posterior.
4  .  A  alteração  da  redação  do  art.  1.003,  §  6º,  do  CPC  pela  Lei
nº 14.939/2024, em 30/07/2024, não afeta o caso em análise.
5. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp nº 2.656.600/MG, Relator
Ministro  MOURA RIBEIRO,  TERCEIRA TURMA,  Julgado  em  10/2/2025,
DJEN 19/2/2025 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO
ESPECIAL.  EXPEDIENTE  FORENSE.   COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  ART  .
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1.003,  §  6º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE   2015.  NOVO
REGRAMENTO  PROCESSUAL  EXPRESSO.  SISTEMA  .
INDISPONIBILIDADE. ART. 224, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015.  NÃO  CABIMENTO.   PRAZO.  PRORROGAÇÃO.  HIPÓTESE.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2
e 3/STJ).
2.  É  intempestivo  o  recurso  especial  protocolizado  após  o  prazo  de
15 (quinze)  dias,  de acordo com o art  .  1.003, § 5º,  c/c art.  219,  caput,
do Código de Processo Civil de 2015. 3 . Eventual documento idôneo apto
a   comprovar  a  ocorrência  de  feriado  local  ou  a  suspensão  do
expediente   forense  deve  ser  colacionado  aos  autos  no  momento  de  sua
interposição, para fins de aferição da tempestividade do recurso, a teor do
que  dispõe  o   art.  1.003,  §  6º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015.
Precedente da Corte Especial.
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do Código
de  Processo  Civil  de  2015,  de  caráter  especial,  sobrepõe-se  a   qualquer
interpretação mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito
geral  insertas  nos  arts  .  932,  parágrafo  único,  e  1.029,  §  3º,  do citado
diploma legal.
5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  entendimento
no   sentido  de  que  a  existência  de  feriado  local,  paralisação  ou
interrupção  de  expediente  forense  deve  ser  demonstrada  por  documento
oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, que comprove o período
no qual ocorreu eventual suspensão de prazos. Precedentes.
6.  Também  é  firme  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
no sentido de que,  nos termos do art.  224,  § 1º,  do Código de Processo
Civil de 2015, não há falar em prorrogação do término do prazo recursal
se   ocorrer  eventual  indisponibilidade  do  sistema  eletrônico  no  tribunal
de origem no curso do período para interposição do recurso .
7.  A  prorrogação  do  prazo  processual  é  admitida  apenas  nas  hipóteses
em que a indisponibilidade do sistema coincida com o primeiro ou o último
dia   do  prazo  recursal,  caso  em  que  o  termo  inicial  ou  final  será
protraído para o primeiro dia útil seguinte. Precedentes.
8  .  Agravo  interno  não  provido."   (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  nº
1.917.323/RJ, Relator  Ministro  RICARDO  VILLAS   BÔAS  CUEVA,
TERCEIRA TURMA, Julgado em 21/2/2022, DJe 2/3/2022 - grifou-se)

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO  ESPECIAL.  ADEQUAÇÃO  DA  DECISÃO   AGRAVADA.  PRAZO
SUGERIDO PELO SISTEMA PJE. IRRELEVÂNCIA. ÔNUS DA PARTE .
1. O agravo em recurso especial somente foi protocolizado após o transcurso
do prazo recursal,  circunstância  que impõe o  não conhecimento do apelo
ante sua intempestividade.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local
ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no
momento de sua interposição, para aferição da tempestividade do recurso, a
teor do que dispõe o art . 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.
3. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval, quarta-
feira de cinzas,  dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da
Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados
locais  para  demonstração  da  tempestividade  recursal  e  devem
ser comprovados pela parte recorrente, por meio de documentação idônea,
no ato de interposição do recurso perante a Corte de origem, sendo inviável
a regularização posterior.
4.  O  prazo  sugerido  pelo  sistema do  PJe  não  exime  a  parte  interessada
de  interpor  o  recurso  no  prazo  legal,  uma  vez  que  não  vincula  o  termo
final   do  prazo  à  data  sugerida  nem  dispensa  a  parte  recorrente  da
confirmação. Precedentes.
5.  Agravo interno improvido."  (AgInt no AREsp nº  2.406.336/BA, Relator
Ministro  HUMBERTO   MARTINS,  TERCEIRA  TURMA,  Julgado  em
11/12/2023, DJe 18/12/2023 - grifou-se)
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Ademais,  segundo  a  jurisprudência  do  STJ,  a  eventual  duplicidade  de

intimações deve ser efetivamente comprovada, sendo insuficiente colacionar captura

de tela (print) para afastar a intempestividade recursal.

Assim,  inexistindo  a  comprovação  da  tempestividade  do  recurso  no

momento de sua interposição,  de eventual  suspensão do expediente forense ou da

efetiva  ocorrência  da  duplicidade  de  intimações,  não  há  como  se  afastar  a

intempestividade.

A propósito: 

"PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE.
PROCESSO  JUDICIAL  ELETRÔNICO.  PREVALÊNCIA  DA  INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO QUE COMPROVE A INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA. PRINT DE TELA. INSUFICIÊNCIA.
1. Manifestamente intempestivo o recurso especial, porquanto interposto fora
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/cos arts.
1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
2.  A  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  entendimento
deque, havendo duplicidade de intimações eletrônicas nos autos, prevalece
afeita pelo portal eletrônico em detrimento daquela realizada pelo Diário de
Justiça eletrônico.
3. Contudo, observa-se que não consta dos autos nenhum documento hábil a
comprovar a alegada data de publicação pelo sistema PJe.
4. Nos termos da jurisprudência desta corte, 'ausente nos autos documento
hábil  a  comprovar  a  alegada  data  de  publicação  pelo  sistema  PJe  não
bastando, para tanto, a simples alegação ou o print de tela ou imagem de
página extraída da internet, inseridos no corpo da petição do recurso' (AgInt
no REsp n. 1.915.567/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022). 
Agravo interno improvido."  (AgInt no AREsp 2.243.609/BA, Rel.  Ministro
HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe de
24/8/2023).

"PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DUPLICIDADE  DE  INTIMAÇÕES  ELETRÔNICAS.  PORTAL
ELETRÔNICO  QUE  PREVALECE  SOBRE  O  DIÁRIO  DE  JUSTIÇA
ELETRÔNICO. PARTE, ENTRETANTO, QUE NÃO COMPROVA A INTIMAÇÃO
PELO  PJE  POR  MEIO  DE  DOCUMENTO  HÁBIL.  INTEMPESTIVIDADE.
RECONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Havendo  duplicidade  de  intimações,  prevalece  aquela  feita  pelo  portal
eletrônico (EAREsp n. 1.663.952/RJ).
2. O recorrente não juntou qualquer documento que comprovasse sua efetiva
intimação pelo portal eletrônico, de modo que mera alegação sem qualquer
suporte probatório é inócua para atestar a tempestividade do recurso.
3. O print de tela ou a imagem de página extraídos da internet e inseridos na
petição  do  recurso  também  não  se  revela  hábil  a  comprovar  a  data  de
publicação pelo sistema PJe.
4.  Agravo  interno  não  provido." (AgInt  no  AREsp  1.910.904/DF,  Rel.
Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  26/6/2023,
DJe de 28/6/2023).

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  POR  MEIO  DE  DOCUMENTO
HÁBIL  NO  ATO  DE  INTERPOSIÇÃO.  PRAZO  DE  15  DIAS  ÚTEIS.
INTEMPESTIVIDADE.  DUPLICIDADE  DE  INTIMAÇÕES  ELETRÔNICAS.
PORTAL  ELETRÔNICO  PREVALECE  SOBRE  O  DIÁRIO  DA  JUSTIÇA
ELETRÔNICO.  ENTENDIMENTO  DA  CORTE  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DA INTIMAÇÃO PELO PORTAL ELETRÔNICO POR MEIO DE
DOCUMENTO IDÔNEO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE. DUPLO CONTROLE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias
úteis, de acordo com o art.  1.003, § 5º, c/c o art.  219, caput, do CPC de
2015.
2.  A  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  entendimento
deque havendo duplicidade de intimações eletrônicas nos autos, prevalece
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afeita pelo portal eletrônico em detrimento àquela realizada pelo Diário de
Justiça eletrônico (EAREsp n. 1.663.952/RJ).
3. Todavia, ausente nos autos documento hábil à comprovar a alegada data
de publicação pelo sistema PJe não bastando, para tanto, a simples alegação
ou o print de tela ou imagem de página extraída da internet, inseridos no
corpo da petição do recurso.
4. A decisão de admissibilidade na origem não vincula o Superior Tribunal de
Justiça, que promoverá nova análise dos pressupostos recursais dos casos
que lhe são submetidos.
5. Agravo interno desprovido." (AgInt no REsp 1.915.567/DF, Rel. Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2022,
DJe de 30/11/2022).

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 20%

(vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, § 11,

do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o

caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.948.500 / PE
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ETIENE JOSE XAVIER 
AGRAVANTE : RODRIGO CAVALCANTE SOARES DA SILVA 
ADVOGADO : RODRIGO ALEXANDRE LINS - PE033809
AGRAVADO : ANTONIO RICARDO CABRAL DE SOUSA 
ADVOGADOS : JOSÉ FREIRE DE ALMEIDA JUNIOR - PE011831

WASHINGTON TRINDADE DO NASCIMENTO - PE016929

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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